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A implantação do equipamento do Escritório Social na Comarca de Santarém foi 

debatida pela rede local de políticas públicas do Município de Santarém, durante 

reunião virutal de trabalho, proposta pela Vara de Execução Penal (VEP) da 

Comarca de Santarém na última terça-feira, 14/2. 

O encontro fez parte da agenda do Programa Fazendo Justiça, do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com o Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento, que conta com o apoio institucional do Poder Judiciário do 

Pará. A iniciativa integra a Política de Atenção a Pessoas Egressas do Sistema 

Prisional no âmbito do Poder Judiciário, prevendo os procedimentos, as 

diretrizes, o modelo institucional e a metodologia de trabalho para sua 

implementação. 



A abertura do evento foi feita pelo juiz Flávio Oliveira Lauande. O coordenador 

do eixo Cidadania do programa Fazendo Justiça, Felipe Athayde apresentou e 

dirimiu dúvidas sobre o Escritório Social, regulamentado pela Resolução CNJ nº 

307/2019, que estabelece os procedimentos, as diretrizes, o modelo institucional 

e a metodologia de trabalho para sua implantação. Os(as) participantes 

dialogaram ainda sobre estratégias de implementação do Escritório Social no 

Município de Santarém/PA. 

A coordenadora estadual do programa Fazendo Justiça no Pará, Fernanda 

Almeida, também participou da reunião, junto a representantes do Conselho da 

Comunidade, do Ministério Público, Defensoria Pública, OAB/Subseção 

Santarém, Universidades locais e instituições públicas e da sociedade civil. 

Escritório Social 

Criado pelo CNJ em 2016, o Escritório Social é uma ação de atenção às pessoas 

egressas do sistema prisional, executada pelo Poder Judiciário em articulação 

com o Poder Executivo, que atende pessoas que deixam o sistema prisional, 

assim como seus familiares,  dando acesso à rede de serviços de apoio em 

áreas como qualificação profissional, moradia, documentação e saúde. 

A Região Metropolitana de Belém conta com um Escritório Social, que  promove 

a atenção e o acolhimento à pessoa egressa do sistema prisional em liberdade 

condicional e em regime aberto sem monitoração eletrônica e sua família. 

A expansão e otimização da metodologia do Escritório Social faz parte do 

programa Fazendo Justiça , parceria do CNJ e do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), com apoio Ministério da Justiça e Segurança 

Pública na figura do Departamento Penitenciário Nacional (Depen). Cerca de 35 

equipamentos foram implementados em diversas unidades da federação, com 

articulações para novas inaugurações já em andamento, caminhando para 

consolidação de uma rede nacional. 

Fonte: TJPA 

  

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1508174-reuniao-articula-rede-para-instalacao-de-escritorio-social-em-santarem.xhtml


 

Justiça decide mandar a júri popular Dionar Junior e outro acusado da morte do 

empresário Iran Parente 

Dionar Nunes Cunha Junior e Erick Renan Oliveira Carvalho também são 

acusados de associação criminosa, roubo majorado e fraude processual. 

Por Sílvia Vieira, g1 Santarém e Região — PA 

15/02/2023 11h26  Atualizado há 8 minutos 

 

 

Dionar Nunes Cunha Junior é apontado como mandante do duplo assassinato 

de Iran Parente e Josielen Prezza — Foto: Redes Sociais/Reprodução 

O juiz titular da 3ª Vara Criminal da Comarca de Santarém, oeste do Pará, 

Gabriel Veloso, decidiu nesta quarta-feira (14) pela pronúncia de Dionar Nunes 

Cunha Junior e Erick Renan Oliveira Carvalho, apontados como mandante e um 

dos executores, respectivamente, das mortes do empresário Francisco Iran 

Parente da Silva e da esposa dele, Josielen Maciel Prezza. Os réus ainda podem 

recorrer, mas se a decisão for mantida, eles devem enfrentar o Tribunal do Júri 

Popular. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/


Além da pronúncia foi mantida a prisão cautelar do acusado Erick Renan e 

mantidas as medidas cautelares impostas pela justiça ao acusado Dionar Cunha 

Junior. 

Os réus também são acusados de associação criminosa, roubo majorado e 

fraude processual. 

O pedido de pronúncia de Dionar Nunes Cunha Junior e Erick Renan Oliveira 

Carvalho, foi feito pelo promotor Diego Libardi Rodrigues em dezembro de 2020. 

Naquela ocasião, além de Dionar e Erick, também foram denunciados pelo 

MPPA: Valdileno Braga Dias, Alessandro Gomes da Silva e Aline Maiara Ribeiro 

dos Santos, por envolvimento nas mortes. 

Os cinco acusados foram denunciados por homicídio qualificado, roubo 

circunstanciado, associação criminosa e fraude processual. 

Dionar Cunha Junior e Erick Renan estão soltos por decisão da Justiça desde o 

dia 12 de novembro deste ano, em razão da demora do MPPA em designar 

promotor para o caso após os promotores criminais da comarca 

de Santarém terem se declarado suspeitos para atuar no caso. O novo promotor 

do caso, Diego Libardi, só foi designado cerca de uma semana depois. 

 

 

 

Iran Parente e Josielen Prezza foram encontrados mortos no dia 28 de fevereiro de 2020 — Foto: 

Reprodução/Redes sociais 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2020/11/12/por-falta-de-promotor-no-caso-iran-parente-justica-concede-liberdade-provisoria-a-dionar-cunha-junior.ghtml
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2020/11/12/por-falta-de-promotor-no-caso-iran-parente-justica-concede-liberdade-provisoria-a-dionar-cunha-junior.ghtml
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2020/11/18/ministerio-publico-do-para-designa-promotor-de-alenquer-para-atuar-no-caso-iran-parente.ghtml


Iran Parente e Josielen Prezza foram mortos no dia 27 de fevereiro deste ano, 

com diversos tiros, mas seus corpos só foram encontrados na manhã do dia 28 

em uma propriedade rural na região da rodovia Santarém-Curuá-Una. 

Ainda no dia 28 de fevereiro, a polícia prendeu Erick Renan que havia sofrido 

um acidente após capotar com o carro das vítimas em uma plantação de soja. 

Em depoimento, ele confessou participação no crime e disse que tinha agido 

junto com Valdileno Fraga Dias, conhecido como “Preto”, e que eles haviam sido 

contratados por Alessandro Gomes da Silva, um capataz de fazenda conhecido 

como Mineirinho. Erick e Valdileno receberiam R$ 10 mil, cada um, para pegar 

uma pasta de documentos que estava com Iran Parente e se fosse houvesse 

reação, a ordem era para matar. 

No curso das investigações a polícia chegou ao nome de Dionar Cunha Junior, 

que era amigo e homem de confiança de Iran. Ele foi indiciado pela polícia como 

mandante do duplo homicídio. O crime teria sido encomendado pelo valor de R$ 

100 mil, em negociação direta com Alessandro Gomes da Silva, que era capataz 

no Haras Barbosa, onde tudo foi tramado. A motivação seria ganância. 

Segundo o inquérito policial, Dionar devia uma grande quantia em dinheiro para 

Iran, que emprestava dinheiro a juros. “Reavendo promissórias, cheques e até 

escrituras de imóveis que estariam em posse de Iran, Dionar se livraria das 

dívidas”, concluiu a polícia. 

 

 

Alessandro Gomes (Mineirinho), Valdileno Fraga (Preto) e Aline Maiara Ribeiro dos Santos são procurados pela 

polícia — Foto: Polícia Civil/Divulgação 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2020/05/04/ganancia-foi-principal-motivacao-do-assassinato-do-empresario-iran-parente-diz-policia.ghtml


 

Valdileno Braga Dias, Alessandro Gomes da Silva e Aline Maiara Ribeiro dos 

Santos são considerados foragidos da Justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Tribunal do Júri de Santarém condena homem a 15 anos de prisão por homicídio 

praticado em 2019 

Rafael Ferreira Lopes foi condenado por ter matado um jovem por motivo 

torpe. Júri não acatou tese de legítima defesa. 

Por Gleilson Nascimento, g1 Santarém e Região — PA 

15/02/2023 10h33  Atualizado há 47 minutos 

 

 

Rafael Ferreira Lopes pegou 15 anos de prisão por homicídio — Foto: Portal do 

Coruja 

Em sessão do Tribunal do Júri realizada nesta terça-feira (15) em Santarém, 

oeste do Pará, o réu Rafael Ferreira Lopes acusado de matar a facadas Luigi 

Augusto Costa de Vasconcelos, em 23 de março 2019 no bairro Maicá, foi 

condenado a 15 anos e 6 meses de reclusão. 

O promotor Rafael Trevisan Dal Bem informou que o júri acolheu todas as teses 

apresentadas pelo Ministério Público. "Além de atender as duas qualificadoras, 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/


ao final saiu condenado a uma pena 15 que vai ser executada a partir de hoje. 

Ele já cumpriu 11 meses de pena", disse. 

Ainda de acordo com o promotor, Rafael Ferreira confessou o crime, mas alegou 

durante o julgamento que agiu legítima defesa. Porém, os jurados não acolheram 

essa tese, e o responsabilizaram pela morte de Luigi Augusto Costa de 

Vasconcelos. 

O promotor explicou que a legitima defesa é aquela em que a pessoa, por 

alguma situação, acredita que vai ser atacada, por isso essa tese apresentada 

pelo condenado não foi aceita. 

"Nesse caso, foi ele quem procurou a vítima o tempo todo, a vítima estava a mais 

de 30 metros dele. Ele se armou com uma faca e foi em direção a Luigi Augusto 

Costa de Vasconcelos e tirou a vida dele com um único golpe. Então, não tem 

como alegar essa tesa de legitima defesa", explicou Dal Bem. 

O Crime 

De acordo com a Polícia Militar, que atendeu a ocorrência na época do 

crime, Luigi Augusto e o suspeito estariam bebendo juntos quando entraram em 

uma discussão, por volta das 18h30 no dia 23 de março de 2019. No mesmo dia, 

para surpresa da vítima, Rafael apareceu para pedir desculpas pelo mal 

entendido. Mas quando ele se aproximou de Luigi desferiu o golpe fatal e fugiu 

do local. Luigi tinha 19 anos. 

A vítima ainda chegou a ser encaminhada ao Hospital Municipal Dr. Alberto 

Tolentino Sotelo, pela equipe do Serviço de Atendimento Médico de Urgência 

(Samu). 

Rafael foi preso pela PM na casa da mãe dele, no bairro Santo André. Ele foi 

apresentado e autuado em flagrante por homicídio qualificado por motivo fútil e 

torpe. 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2019/03/24/policia-prende-suspeito-de-esfaquear-e-matar-jovem-no-bairro-maica.ghtml


 

A segurança para o Carnaval na Ilha de Mosqueiro, em Belém, foi discutida 

na manhã desta terça-feira (14), pelo Ministério Público do Pará, por meio dos 

promotores de Justiça de Mosqueiro, Alan Johnnes e Nayara Negrão com todos 

os órgãos de segurança e o poder judiciário. 

Durante o encontro, foi realizado o último ajuste para que o Carnaval ocorra 

dentro do planejado, respeitando as medidas de segurança necessárias. Os 

promotores recomendaram aos órgãos uma atenção redobrada para que, não 

somente os visitantes, como os moradores tenham maior bem-estar durante o 

período de Carnaval. 

VEJA MAIS 

http://www.oliberal.com/?q=Carnaval
http://www.oliberal.com/?q=Mosqueiro
http://www.oliberal.com/belem


"O MPPA entende que a atenção redobrada em relação à segurança é 

necessária, visto que a Ilha de Mosqueiro é um dos locais que mais recebe 

pessoas na região metropolitana por conta das festividades e portanto, os órgãos 

de segurança, justiça, mobilidade e a agência distrital precisam estar atentos.", 

destacou o MP. 

A magistrada Maria das Graças Alfaia, juíza titular do Mosqueiro, aproveitou para 

explicar sobre a portaria expedida pelo Poder Judiciário autorizando os eventos 

de carnaval na Ilha, desde que atendendo aos pré-requisitos para garantia de 

bem-estar e segurança aos envolvidos. 

"Diante disso, a Prefeitura Municipal de Belém e o Governo do Estado 

mantiveram programações tradicionais durante o período, como, por exemplo, o 

concurso das escolas de samba, que acontece no próximo domingo, dia 19. As 

estruturas de palco já começaram a ser instaladas na praça matriz do distrito.", 

detalhou o MP. 

Proibições 

No dia 30 de janeiro, a juíza da Infância e da Juventude do distrito Ilha de 

Mosqueiro, em Belém, Maria das Graças Alfaia Fonseca, determinou três 

proibições durante o período do Carnaval na ilha: trios elétricos; presença de 

torcidas organizadas de clubes de futebol em blocos e desfiles de carnaval; e a 

realização de festas de aparelhagem na orla. 

A proibição vale para o período de 19 a 22 de fevereiro no distrito. Na ocasião, 

o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), por meio de assessoria, reforçou que o 

carnaval, no entanto, não está proibido em Mosqueiro. 

Prefeitura de Belém 

No dia 10 de janeiro, a Prefeitura de Belém, por meio da Fundação Cultural de 

Belém (Fumbel), informou que garantiu programação de Carnaval não só na 

Aldeia Cabana, na capital, mas também nos distritos de Icoaraci, Outeiro e 

Mosqueiro, com apoio das Agências Distritais, dias 19, 20 e 21.  



 

A articulação da rede de proteção para a Política de Pessoas Egressas do 

Sistema Penal no Município de Santarém promoverá reunião de trabalho virtual, 

proposta pela Vara de Execução Penal (VEP) da Comarca de Santarém, nesta 

terça-feira (14). Na ocasião, os Escritórios Sociais, ações de atenção às pessoas 

egressas do sistema prisional realizadas pelo Poder Judiciário em articulação 

com o Poder Executivo, serão apresentadas à rede local de políticas públicas. 

O encontro terá também como foco o alinhamento de pontos para a implantação 

do equipamento do Escritório Social no município. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/


A reunião faz parte da agenda do Programa Fazendo Justiça, do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com o Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento, que conta com o apoio institucional do Poder Judiciário do 

Pará. 

A apresentação do Escritório Social será feita pelo coordenador do eixo 

Cidadania do programa Fazendo Justiça, Felipe Athayde. O juiz titular da Vara 

de Execuções Penais da Comarca de Santarém, Flávio Lauande, também 

participará da reunião, junto a representantes do Conselho da Comunidade, do 

Ministério Público, Defensoria Pública, OAB/Subseção Santarém, Universidades 

locais e instituições públicas e da sociedade civil. 

No encontro, será tratado o conteúdo da Resolução CNJ nº 307/2019, que 

estabelece os procedimentos, as diretrizes, o modelo institucional e a 

metodologia de trabalho para sua implantação. A iniciativa integra a Política de 

Atenção a Pessoas Egressas do Sistema Prisional no âmbito do Poder 

Judiciário, prevendo os procedimentos, as diretrizes, o modelo institucional e a 

metodologia de trabalho para sua implementação. 

Escritório Social 

Criado pelo CNJ em 2016, o equipamento resulta de gestão compartilhada entre 

o Poder Judiciário e o Poder Executivo, atendendo à pessoa que deixa o sistema 

prisional, assim como seus familiares, para dar acesso à rede de serviços de 

apoio em áreas como qualificação profissional, moradia, documentação e saúde. 

A Região Metropolitana de Belém conta com um Escritório Social, que promove 

a atenção e o acolhimento à pessoa egressa do sistema prisional em liberdade 

condicional e em regime aberto sem monitoração eletrônica e sua família. 

A expansão e otimização da metodologia do Escritório Social faz parte do 

programa Fazendo Justiça , parceria do CNJ e do Programa das Nações Unidas  

 



para o Desenvolvimento (PNUD), com apoio Ministério da Justiça e Segurança 

Pública na figura do Departamento Penitenciário Nacional (Depen). Cerca de 35 

equipamentos foram implementados em diversas unidades da federação, com 

articulações para novas inaugurações já em andamento, caminhando para 

consolidação de uma rede nacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

O Hospital Pronto-Socorro Municipal Mário Pinotti (o HPSM da 14 de 

Março) passou por uma vistoria do Conselho Regional de Medicina do Estado 

do Pará (CRM) na manhã desta terça-feira, 14. Em entrevista no local, logo após 

a fiscalização, a presidente do CRM, Tereza Cristina de Brito Azevedo, destaca 

que a unidade de saúde está um "caos" e aponta problemas graves, como 

a falta de insumos e medicamentos básicos além do atraso no pagamento de 

funcionários. 

De acordo com Tereza, o pronto-socorro está lotado, ainda que pessoas lá 

dentro tenham afirmado que, nesta manhã, o movimento era considerado 



'tranquilo'. A presidente do CRM descreve a situação como calamitosa, uma vez 

que, em comparação a uma vistoria feita no ano anterior, ela percebe graves 

pioras, entre elas, a falta de medicações básicas, inclusive para dor: 

"Não tem tramal. No caso da dor, eles estão só usando morfina e paracetamol. 

Então isso é muito grave. Não temos insumos, não temos medicamento, não tem 

analgésico. São remédios básicos: dipirona, antibiótico, Ceftraxona, Cefeni, 

mterial de curativo...A situação é pior ainda, que estamos no Carnaval, quando 

aumenta o número de acidentes e o nosso pronto-socorro não tem estrutura 

nenhuma pra atender a nossa população", avalia. 

 


